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CAPÍTULO XIX
DA CARREIRA DE PERITO FEDERAL AGRÁRIO

Art. 23. Os Anexos II e III à Lei no 10.550, de 13 de
novembro de 2002, ficam com a eficácia postergada quanto aos seus
efeitos financeiros ainda não implementados e passam a vigorar, res-
pectivamente, na forma dos Anexos XL e XLI a esta Medida Pro-
visória.

CAPÍTULO XX
DA CARREIRA DE DESENVOLVIMENTO DE POLÍTI-

CAS SOCIAIS

Art. 24. Os Anexos II e III à Lei no 12.094, de 19 de
novembro de 2009, ficam com a eficácia postergada quanto aos seus
efeitos financeiros ainda não implementados e passam a vigorar, res-
pectivamente, na forma dos Anexos XLII e XLIII a esta Medida
Provisória.

CAPÍTULO XXI
DAS CARREIRAS E DO PLANO ESPECIAL DE CAR-

GOS DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTU-
RA DE TRANSPORTES - DNIT

Art. 25. Os Anexos II, V, VII e VIII à Lei no 11.171, de 2 de
setembro de 2005, ficam com a eficácia postergada quanto aos seus
efeitos financeiros ainda não implementados e passam a vigorar, res-
pectivamente, na forma dos Anexos XLIV, XLV, XLVI e XLVII a
esta Medida Provisória.

CAPÍTULO XXII
DO PLANO DE CARREIRAS E CARGOS DE CIÊNCIA,

TECNOLOGIA, PRODUÇÃO E INOVAÇÃO EM SAÚDE PÚBLI-
CA DA FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ

Art. 26. A Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 41-D. A partir de 1o de setembro de 2019, a GQ será
concedida em três níveis, de acordo com os valores constantes do
Anexo IX-D, observados os seguintes parâmetros:

................................................................................" (NR)

"Art. 41-E. O servidor de nível intermediário ocupante de
cargo de provimento efetivo integrante das carreiras a que se
refere o art. 41-B que, em 31 de agosto de 2019 e na forma da
legislação vigente nessa data, estiver percebendo GQ em valor
correspondente aos níveis IV e V passará a perceber, a partir de
1o de setembro de 2019, GQ correspondente ao nível III.

................................................................................." (NR)

Art. 27. O Anexo IX-D à Lei no 11.355, de 2006, fica com
a eficácia postergada quanto aos seus efeitos financeiros ainda não
implementados e passa a vigorar na forma do Anexo XLVIII a esta
Medida Provisória.

CAPÍTULO XXIII
DO PLANO DE CARREIRA E DOS CARGOS DE MA-

GISTÉRIO FEDERAL

Art. 28. Os Anexos III, III-A e IV à Lei no 12.772, de 28 de
dezembro de 2012, ficam com a eficácia postergada quanto aos seus
efeitos financeiros ainda não implementados e passam a vigorar, res-
pectivamente, na forma dos Anexos XLIX, L e LI a esta Medida
Provisória.

CAPÍTULO XXIV
DOS CARGOS EM COMISSÃO, DAS FUNÇÕES DE

CONFIANÇA, DAS GRATIFICAÇÕES E DAS FUNÇÕES CO-
MISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

Art. 29. Os Anexos VIII e IX à Lei no 11.356, de 2006,
passam a vigorar, respectivamente, na forma dos Anexos LII e LIII a
esta Medida Provisória.

Art. 30. Os Anexos I, II e III à Lei no 11.526, de 4 de
outubro de 2007, passam a vigorar, respectivamente, na forma dos
Anexos LIV, LV e LVI a esta Medida Provisória.

Art. 31. Os Anexos CLIX, CLX, CLXII e CLXIII à Lei no

11.907, de 2009, passam a vigorar, respectivamente, na forma dos
Anexos LVII, LVIII, LIX e LX a esta Medida Provisória.

Art. 32. O Anexo II à Lei no 13.346, de 10 de outubro de
2016, passa a vigorar na forma do Anexo LXI a esta Medida Pro-
visória.

CAPÍTULO XXV
DAS CARREIRAS DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁ-

SICO FEDERAL E DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO
DOS EX-TERRITÓRIOS

Art. 33. Os Anexos LXXVII-A, LXXVII-B, LXXIX-A,
LXXXIII-A e LXXXV-A à Lei nº 11.784, de 22 de setembro de
2008, ficam com a eficácia postergada quanto aos efeitos financeiros
ainda não implementados e passam a vigorar, respectivamente, na
forma dos Anexos LXII, LXIII, LXIV, LXV e LXVI à esta Medida
Provisória.

Art. 34. O Anexo II à Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013,
fica com a eficácia postergada quanto aos efeitos financeiros ainda
não implementados e passa a vigorar na forma do Anexo LXVII à
esta Medida Provisória.

CAPÍTULO XXVI
DA AJUDA DE CUSTO E DO AUXÍLIO-MORADIA

Art. 35. A Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 54. A ajuda de custo corresponderá ao valor de um mês
de remuneração do servidor na origem ou, na hipótese do caput
do art. 56, ao valor de uma remuneração mensal do cargo em
comissão." (NR)

"Art. 60-A. O auxílio-moradia consiste no ressarcimento de
despesas comprovadamente realizadas pelo servidor com aluguel
de moradia ou com meio de hospedagem administrado por em-
presa hoteleira, no prazo de até dois meses após a comprovação
da despesa pelo servidor." (NR)

"Art. 60-D. O valor mensal do auxílio-moradia é limitado a
vinte e cinco por cento do valor do cargo em comissão, da função
de confiança ou do cargo de Ministro de Estado ocupado.

............................................................................................

§ 2o O valor do auxílio-moradia será reduzido em vinte e
cinco pontos percentuais a cada ano, a partir do segundo ano de
recebimento, e deixará de ser devido após o quarto ano de re-
cebimento.

§ 3o O prazo de que trata o § 2o não terá sua contagem
suspensa ou interrompida na hipótese de exoneração ou mudança
de cargo ou função.

§ 4o Transcorrido o prazo de quatro anos após encerrado o
pagamento do auxílio-moradia, o pagamento poderá ser retomado
se novamente vierem a ser atendidos os requisitos do art. 60-B."
(NR)

"Art. 60-E. No caso de falecimento, exoneração, colocação
de imóvel funcional à disposição do servidor ou aquisição de
imóvel, o auxílio-moradia poderá ser mantido por um mês, li-
mitado ao valor pago no mês anterior." (NR)

Art. 36. Não serão considerados os períodos anteriores a 1o

de janeiro de 2017 na contagem dos prazos dispostos nos § 2o e § 4o

do art. 60-D da Lei no 8.112, de 1990.

CAPÍTULO XXVII
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SERVIDOR PÚBLI-

CO

Art. 37. A Lei no 10.887, de 18 de junho de 2004, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4o A contribuição social do servidor público ativo de
quaisquer dos Poderes da União, incluídas as suas autarquias e
fundações, para a manutenção do respectivo regime próprio de
previdência social, será calculada mediante a aplicação das se-
guintes alíquotas:

I - onze por cento sobre a parcela da base de contribuição
cujo valor seja igual ou inferior ao limite máximo estabelecido
para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social -
RGPS; e

II - quatorze por cento sobre a parcela da base de con-
tribuição que supere o limite máximo estabelecido para os be-
nefícios do RGPS.

§ 1o ..........................................................................................
...........................................................................................

VI - o auxílio pré-escolar;
...........................................................................................

XXV - o adicional de irradiação ionizante.
............................................................................................

§ 3o A alíquota estabelecida no inciso II do caput não se
aplica ao servidor:

I - que tiver ingressado no serviço público até a data da
publicação do ato de instituição do regime de previdência com-
plementar para os servidores públicos federais titulares de cargo
efetivo e que opte por aderir ao regime de previdência com-
plementar ali referido; ou

II - que tiver ingressado no serviço público a partir da data a
que se refere a alínea "a", independentemente de adesão ao re-
gime de previdência complementar ali referido." (NR)

"Art. 5o Os aposentados e os pensionistas de quaisquer dos
Poderes da União, incluídas as suas autarquias e fundações, con-
tribuirão com alíquota de quatorze por cento, incidente sobre o
valor da parcela dos proventos de aposentadoria e de pensão que
supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do
RGPS.

Parágrafo único. A contribuição de que trata o caput incidirá
apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de
pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para
os benefícios do RGPS quando o beneficiário, na forma da lei,
for portador de doença incapacitante." (NR)

Art. 38. O aumento de contribuição social previsto neste
Capítulo somente produzirá efeitos a partir de 1o de fevereiro de
2018.

CAPÍTULO XXVIII
DA VIGÊNCIA

Art. 39. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

CAPÍTULO XXIX
DAS REVOGAÇÕES

Art. 40. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei no

10.887, de 18 de junho de 2004:
I - as alíneas "a" e "b" do inciso II do caput do art. 4o; e
II - o art. 6o.

Brasília, 30 de outubro de 2017; 196o da Independência e
129o da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

ANEXO I
(Anexo XLV da Lei no 12.702, de 7 de agosto de 2012)

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO E DE VALOR
DAS GRATIFICAÇÕES E RETRIBUIÇÕES PARA O CARGO DE

MÉDICO
"................................................................................................

Tabela XI - Plano Especial de Cargos da Suframa

a) Vencimento básico para os cargos de Médico do Plano
Especial de Cargos da Suframa, de que trata a Lei no 11.356, de 19 de
outubro de 2006, com jornada de 40 horas semanais:
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